
ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ nº (xxxxxxxxxx), sediada (Endereço completo), neste ato
representada por ________________________________________ (nome completo), na qualidade de
representante legal, participante do Pregão Presencial nº ____ / _______ instaurado pela Prefeitura
Municipal de Birigui, DECLARO, sob as penas da lei: 

(a) que a empresa cumpre, nos termos do art. 63°, inciso I da Lei 14.133/21, plenamente os requisitos
de habilitação exigidos no Edital do  PREGÃO PRESENCIAL de Nº __/___, se responsabilizando
por quaisquer vícios ou imperfeições relativas à documentação apresentada que está em conformidade
ao edital supracitado;

(b) que a proposta econômica apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento
dos  direitos  trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta, vigentes na
data de entrega das propostas;

(c) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de
suas esferas e sob as penas da lei, que até a presente  data inexiste qualquer fato superveniente e
impeditivo para a nossa habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

(d)  Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos do Artigo 14, inciso IV
da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

(e) não  possuímos  em  nosso  quadro  societário  ou  laboral  servidores  da  Prefeitura  Municipal  de
Birigui, outros agentes vinculados ao Poder Executivo ou Legislativo deste Município, inclusive da
Administração  indireta,  bem  como  quaisquer  pessoas  vinculadas  na  forma  do  art.  56-A da  Lei
Orgânica do Município de Birigui e do art. 177, XII e XVIII da Lei Municipal nº 3.040/93.

(f) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII,
da Constituição;

(g)  não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

(h)  cumpre as  exigências  de reserva de cargos para  pessoa com deficiência  e  para  reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

(i) Nos termos do inciso V do artigo 68 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e alterações,
que esta empresa se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à
observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal; 

(j) Que a empresa não possui nenhum dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes do artigo 3º da
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2.006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 7
de agosto de 2.014 e 155 de 27 de outubro de 2016, cujos termos é de integral conhecimento. 

(k) Para o caso de Empresa em Recuperação Judicial: ciência de que no momento da assinatura do
contrato deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador-judicial ou se o administrador
for  pessoa  jurídica,  o  nome  do  profissional  responsável  pela  condução  do  processo  e,  ainda,
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declaração,  relatório ou documento equivalente  do juízo ou do administrador,  de  que o plano de
recuperação judicial está sendo cumprido; 

(l)  Para  o  caso  de  empresas  em  recuperação  Extrajudicial:  ciência  de  que  no  momento  da
assinatura do contrato deverá apresentar comprovação documental de que as obrigações do plano de
recuperação extrajudicial estão sendo cumpridas. 

(m) Está ciente sobre a observação das disposições da  Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de
2018 (Lei  Geral  de  Proteção de  Dados  Pessoais),  e  alterações,  quando do  tratamento  de dados
pessoais  e  dados  pessoais  sensíveis  a  que  tenha  acesso,  para  o  propósito  de  execução  e
acompanhamento  do  Contrato,  não  podendo  divulgar,  revelar,  produzir,  utilizar  ou  deles  dar
conhecimento  a  terceiros  estranhos  a  esta  contratação,  a  não ser  por  força  de obrigação legal  ou
regulatória. 

(n) Que dispõe de condições de apresentar, por sua vez, no prazo e forma definidos no edital, os
documentos de habilitação e a proposta final readequada.

(o) Que possui pleno conhecimento das condições e prazos, conforme disposições do Anexo II do
Edital (Termo de Referência).

Por fim, declara que presta a presente declaração na forma e sob as penas da Lei. 

Birigui-SP, ____ de ____ de 2025.

(Nome, RG, CPF e Assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente)
(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos)

OBS: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da licitante e levado em mãos 
pelo representante da empresa.


